
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 420
SESSÃO ORDINÁRIA DE 21/05/2001       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:




CONSIDERANDO que o poder de instituir tributos é a alma do Estado Federal, que capta recursos para consecução de seus fins institucionais;





CONSIDERANDO que instituindo o tributo, tem o Poder Público em suas mãos a arma para atingir as situações fáticas e os sujeitos passivos enquadrados pela Lei no campo da incidência tributária, e assim o faz definindo e tipificando os fatos geradores dos tributos, prevendo-os abstrata e hipoteticamente, bem como delimitando um campo de incidência dos tributos que visam regular;





CONSIDERANDO que não obstante a previsão abstrata, urge que efetivamente, num processo posterior, ocorra no mundo real aquele fato previsto e descrito na norma, para que, apenas e tão somente, o tributo seja exigível subjetivamente;





CONSIDERANDO que afora esses fatos que ocorrem dia a dia e que estão colocados pela Lei dentro do perímetro da tributação, existem outros tantos que ocorrem fora do perímetro ideal traçado pela Lei, como campo de incidência do tributo, estes são estéreis para gerar obrigação tributária, porquanto o poder de tributar sofre limitações de ordem pública, impostas pela própria Constituição federal ou que são estabelecidas pelo legislador ordinário, seja por motivos extra-fiscais, econômicos, etc., sendo no primeiro caso, quando a inexigibilidade  do tributo decorre de norma constitucional, dá-se o nome de “imunidade”e no segundo, decorrente de Lei Ordinária denominados “isenção”;





CONSIDERANDO que uma das hipóteses de imunidade genérica ( relativa a todos os impostos) prevista na Constituição Federal, mais especificamente no artigo 150, inciso VI, alínea “B”, diz respeito aos templos de qualquer culto, sendo que nesse tocante determinou o legislador constituinte que os entes componentes da Federação, neles incluindo os Municípios, não cobrassem ou instituíssem, de forma absoluta qualquer imposto incidente sobre o patrimônio, rendas e serviços dos templos de qualquer culto, desde que utilizados na realização de suas finalidades institucionais, sendo o fundamento dessa imunidade impedir a oposição de qualquer dificuldade ao exercício dos cultos religiosos e a crença do cidadão, dando, portanto, maior amplitude  ao legado trazido em nossa ordem jurídica, pela declaração dos direitos  do homem, do qual o Brasil é signatário;





CONSIDERANDO que assim, não se pode instituir impostos sobre veículos, imóvel, ainda que locado, que sirva para a realização de atividade religiosa, nela incluindo a Casa Paroquial, Convento, etc, sobre as rendas decorrentes das contribuições dos fiéis e sobre os serviços prestados pela entidade;





CONSIDERANDO que no mesmo diapasão e de igual teor de relevância, enfeixa-se na mesma vertente as imunidades alusivas ao patrimônio, rendas e serviços das instituições de assistência social ( alínea “C”);





CONSIDERANDO que descabe ao Legislador infraconstitucional, seja qual  a espera legiferante, cobrar ou instituir impostos, qualquer que seja a natureza  ou fundamento, sobre o dos templos de qualquer culto e das instituições de assistência social, vez que padece de inconstitucionalidade,





REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, solicitando que informe a esta Casa de Leis se o Município está cobrando tributos sobre templos de qualquer culto (art. 150, , § 1º., letra b, da CF) e sobre patrimônio, rendas ou serviços  das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos (art. 150, § 1º., letra “C”, da CF), especialmente sobre o Desafio Jovem de Botucatu, que nos termos de dispositivo constitucional, são beneficiários de isenções legais.





Caso as imunidades não tenham sido deferidas, REQUEREMOS ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal que cumpra, com a maior urgência, os  dispositivos constitucionais vigentes, especialmente a norma do art. 150 da CF, pois as instituições beneficiárias fazem jus, por direito, à tais benefícios.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”,  21 de maio de 2001.
          Vereador  Autor REINALDINHO
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